Legismap Roncarati
Plano de saude é condenado por negar medicamento a paciente com doenca de Crohn

A 62 Vara Civel da Comarca de Natal julgou procedente os pedidos apresentados por um
consumidor diagnosticado com a doenca de Crohn contra um plano de salde apds a ré negar o
fornecimento de um medicamento prescrito por médicos. De acordo com a sentenca, do juiz Tiago
Neves, o remédio em questao faz parte de um esquema de salde coordenado, cuja interrupcao
pode ocasionar riscos severos ao autor.

De acordo com os autos, o autor da acdo é beneficidrio do plano de salde ré. Apds falhas
terapéuticas com medicamentos convencionais, foi recomendado por um médico o uso do
medicamento Stelara como uma medida urgente para evitar o agravamento clinico. Entretanto, o
autor afirmou que a empresa ré negou a cobertura solicitada, alegando que o tratamento seria
experimental e ndo estaria previsto nas Diretrizes de Utilizacdo da Agéncia Nacional de Saude
Suplementar (ANS).

O plano de salde, por sua vez, apresentou contestacao, alegando a legalidade da negativa com
base no rol da ANS e na auséncia de obrigacao contratual para o fornecimento de medicacao de
uso domiciliar ou em carater off-label. Entretanto, tais alegacdes nao foram aceitas pelo
magistrado, que destacou que a recusa da ré afrontou a finalidade do contrato de assisténcia a
salde e o principio da boa-fé objetiva.

O magistrado destacou que a relacao entre as partes é de consumo, levando em consideracdo
o Cédigo de Defesa do Consumidor (CDC). Além disso, também foi destacado que o autor da acdo
comprovou que é portador de doenca grave e crbnica, com histérico de complicacdées severas,
incluindo obstrucdo intestinal e intervencao cirldrgica.

“A imprescindibilidade do tratamento foi cabalmente demonstrada pelo Laudo Pericial Judicial, que
ratificou a adequacao da via eleita pelo médico assistente, destacando que o medicamento
representa a alternativa terapéutica de segunda linha consolidada para casos de falha bioldgica
prévia”, pontuou o juiz. Além disso, também consta na sentenca que, havendo prescricdo médica e
comprovacao da eficacia do tratamento, a cobertura deve ser assegurada de maneira obrigatéria.

“E prerrogativa exclusiva do médico assistente, e ndo da operadora, a definicdo da melhor
estratégia terapéutica para o paciente, sendo abusiva qualquer cldusula ou interpretacdo
administrativa que restrinja o acesso a tratamento essencial a preservacdo da vida e da integridade
fisica do segurado”, escreveu o magistrado. Com isso, o juiz entendeu que a recusa do plano de
saude afrontou o principio da boa-fé objetiva.

Levando tais fatos em consideracdo, foi determinado que a empresa ré custeie, de maneira
integral, o medicamento Stelara nas dosagens de 130 mg e 90 mg enquanto perdurar a
necessidade clinica do tratamento, conforme a prescricao médica. Além disso, o plano de saude
terd que pagar indenizacao por danos morais no valor de R$ 5 mil, com a quantia sendo corrigida
monetariamente pelo IPCA.

Fonte: TJRN, em 25.08.2026
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